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Manifestações no Brasil em 2013

Manifestantes em QUATRO dimensões: 

 Eleitor

 Contribuinte

 Usuário de serviços públicos

 Consumidor

 Trabalhador
Manifestações  2015 e 2016 

Pauta definida

Lideranças identificadas 

Convocação nas organizações, redes 

sociais, canais de TV

Partidos políticos



Conjuntura política 

estrutural

Crise hídrica

Crise elétrica

Crise política

Crise institucional

Intolerância social

Herança 2015 – 2016



Executivo – Legislativo - Judiciário

Governo fraco

Congresso corporativo

Judiciário midiático

Imprensa tendenciosa



Congresso Nacional – 2015 / 2019

 Pulverizado partidariamente

 Liberal economicamente

 Conservador socialmente

 Atrasado nos direitos humanos

Razões de um Congresso conservador

Alianças sem compromisso ideológico/programático

 Influência do poder econômico

 Ambiente político conturbado



Representação partidária 

Câmara dos Deputados

22

28
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Antes da eleição

Depois da eleição



Bancada Sindical x Empresarial

51

220

Sindical Empresarial

 Sindical

Defesa dos direitos 

trabalhistas, sindicais e 

previdenciários, 

manutenção da política 

nacional de salário 

mínimo, tabela do imposto 

de renda, redução da 

jornada de trabalho, 

reforma política e justiça 

fiscal, etc

 Empresarial

Reforma dos direitos 

trabalhistas, 

terceirização, 

competitividade, 

redução de encargos 

para o setor, custo 

Brasil, reforma 

tributária, renúncias 

e incentivos fiscais, 

creditícios e 

monetários



Bancadas informais na Câmara

(BBB no Congresso Nacional)
BANCADA COMPOSIÇÃO TEMAS PRIORIZADOS

Empresarial 220 Reforma dos direitos trabalhistas, 

terceirização, competitividade, 

redução de encargos para o setor, 

custo Brasil, reforma tributária, 

renúncias e incentivos fiscais, 
creditícios e monetários

Ruralista 110

(*) Contag possui outra metodologia 
que inclui financiamentos de 

campanha, com isto, este número 
chega a 253

Meio ambiente, regulamentação da 

Emenda Constitucional 81/14 do 

Trabalho Escravo; regulamentação 

da aquisição de terras por 

estrangeiros, demarcação de 

terras indígenas e as dívidas de 
produtores rurais

Evangélica 75 União homoafetiva, células-tronco, 
defesa da família, aborto

Segurança 23 Maioridade penal, porte de arma, 

acabar com penas alternativas, 

modificar o estatuto do 

desarmamento e o estatuto da 
criança e do adolescente



Bancadas informais na Câmara

Sindical 51 Defesa dos direitos trabalhistas, 

sindicais e previdenciários, 

manutenção da política nacional 

de salário mínimo, redução da 

jornada de trabalho

Feminina 51 Igualdade de gênero, ampliação da 

licença-maternidade, 

representação das mulheres em 

instâncias decisórias, combate à 

violência contra as mulheres, 

reforma política com igualdade de 

gênero.

Parentes 112 Evitar restrições na legislação 

eleitoral que impeçam as 

candidaturas por relação de 

parentesco.



Base de apoio por Governo

Governo
Apoio 

Consistente

Apoio 

Condicionado
Oposição Total

Collor 160 160 183 503

Itamar 250 203 50 503

FHC I 296 115 102 513

FHC II 260 123 130 513

Lula I 207 116 190 513

Lula II 291 86 136 513

Dilma I 351 51 111 513

Dilma II 304 33 176 513

Temer –

Interino

350 63 100 513



Motivos do afastamento e entrada do 

governo interino Temer

Dilma

 Desgaste na relação PT/PMDB (eleição 2014 / PROS e

PSD no Governo – Ministérios Educação e Cidades)

 Dificuldade na governabilidade (disputa na presidência

da Câmara Arlindo Chinaglia (PT) e Eduardo Cunha)

Influência da imprensa, do Legislativo, do Judiciário e

setores econômico/financeiro

 Acirramento e aprofundamento da crise econômica



Conjuntura para os trabalhadores

• Economia em retração com queda na atividade econômica e 

redução de investimentos

• Aumento do desemprego

• Inflação e juros em alta, escassez de crédito

• Governo sem margem para negociar

• Mercado e sistema financeiro com forte influência no Governo

• Setores empresariais em postos de decisão

• Redução da Bancada Sindical

• Crescimento da Bancada Empresarial

• Fortalecimento das Bancadas Informais

• Falta de unidade do Movimento Sindical



Perfil do Governo Interino Temer

 Composição do Governo convergente com o Legislativo,
portanto, conservador/liberal

 Sintonizado com os interesses do mercado financeiro /
empresarial

 Parlamentares experientes em postos chaves no
Governo

 Possui base parlamentar para aprovar agenda de
interesse (ESTADO MÍNIMO)

 Não possui base social e enfrentará desgastes da sua
equipe

Próximos testes: imprensa, Lava-jato, votações e
conflitos internos do PMDB



Agenda Brasil / Ponte para o Futuro / Travessia 

Social

 Agenda Brasil – Comissão Especial do Desenvolvimento 

Nacional (SF) - composta por 43 itens e parcela significativa tramita 

no Congresso, distribuídos em 4 temas: Melhoria do ambiente de 

negócios e infraestrutura, equilíbrio fiscal, proteção social e reforma 

administrativa do Estado

 Ponte para o Futuro (PMDB) - Dividida em “Questão Fiscal”, 

“Retorno a um orçamento verdadeiro”, “Previdência e demografia”, 

“Juros e dívida pública”. Além de propostas apresentadas ao longo 

do texto, apresenta um conjunto de 12 propostas intituladas “Uma 

agenda para o desenvolvimento”.

 Travessia social (PSDB) - o documento, contendo propostas de 

políticas públicas para área social, se organiza nos seguintes temas 

“Vencendo a crise”, “Os círculos viciosos”,  “um mapa do caminho”, “o 

caminho do crescimento”, “o lugar das pessoas”, “o desafio da 

saúde”, “conhecimento e cidadania” e a “regeneração do Estado”.



Agenda Brasil 

Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional 

(CEDN) - SF

Estatuto das Estatais - Lei nº 13.303, de 30/06/2016

Origem: PL 4918/2016 – (No SF, PLS 555/2015)  -– senador José 

Serra (PSDB-SP), ministro das Relações Exteriores do Governo 

Interino Michel Temer

Fim da representação sindical e de possibilidade de indicações

políticas para compor o Conselho de Administração de empresas 

públicas e sociedades de economia mista (Art. 16 §2º)

(Michel Temer sancionou, desde 12 de maio, 23 leis ordinárias e 

assinou 13 medidas provisórias com poder de lei imediato)

Terceirização (PLC 30/2015) – relator Senado Paulo Paim (PT-RS)

Regulamentação do direito de greve para punir servidores 



PONTE  PARA O FUTURO  ? COMO?

Implantação da prevalência do negociado sobre o legislado (PL 

4193/2012) 

Reforma da Previdência com a instituição da idade mínima (65 

anos) para o RGPS e desvinculação do valor dos benefícios 

assistenciais do salário mínimo

Renegociação de dívidas dos estados via privatização de empresas 

públicas de energia elétrica, água, gás e o congelamento de salário 

de servidores (PLP 257/2016) e fim do aumento do salário mínimo

Fim  da exclusividade da Petrobrás na exploração do Pré-sal - PL 

4567/2016 - No SF, PLS 131/2015 – senador José Serra (PSDB-SP –

Ministro das Relações Exteriores) – Aprovada dia 7/7 a redação 

original do Senado na Comissão Especial da Câmara. Relator, 

deputado José Carlos Aleluia (DEM-BA). Agora, plenário da Câmara 

antes da sanção de Michel Temer

• Ajuste fiscal com corte de despesa com servidores, saúde e 

educação (PEC 241/2016)



FUNÇÕES DO ESTADO NA DEMOCRACIA

EXECUTIVO

Administrar o interesse público

LEGISLATIVO (BICAMERAL – CD e SF)

Representar, legislar e fiscalizar

JUDICIÁRIO

Julgar a aplicação da lei, fazer o controle de 
constitucionalidade e promover a justiça



Pauta Bomba para os 

trabalhadores  e a sociedade 

no Congresso Nacional



55 ameaças à direitos em tramitação no 

Congresso Nacional

Desde 1988, ano de promulgação da Constituição Cidadã, mesmo em 

governos com compromissos neoliberais, não se identificou um número 

tão expressivo de proposições tramitando no Congresso Nacional que 

representassem retrocesso e ameaça a direitos e à democracia

Regulamentação da terceirização sem limite permitindo a precarização das 

relações de trabalho 

(PL 4302/1998 – Câmara, PLC 30/2015 - Senado, PLS 87/2010 – Senado)

Prevalência do negociado sobre o legislado

(PL 4193/2012 - Câmara)



Terceirização - PLC 30/2015

 O cenário piorou para os trabalhadores na discussão da 

terceirização - consenso na CD, no setor empresarial, 

divisão entre as centrais sindicais

 Regulamentação da terceirização. Pelo menos 41 senadores 

são contra a ampliação da terceirização para atividade-fim. 

O PMDB é decisivo, há senadores que querem a definição de 

um percentual do que pode ser terceirizado na empresa, por 

exemplo, até 30%. E há intenção dos senadores de inclusão 

da Administração direta e indireta

 Hoje o PLC 30/2015 está sob a relatoria do senador Paulo 

Paim na Comissão Especial do Desenvolvimento Nacional,

conhecida como Agenda Brasil. Depois segue para votação no 

plenário do Senado Federal



Terceirização

PRINCIPAIS CONTROVÉRSIAS

 Amplitude: atividade meio x atividade fim

 Responsabilidade pelas obrigações trabalhistas e  
previdenciárias: subsidiária x solidária 

 Solvência da empresa contratada e garantias

 Subcontratação pela empresa contratada

 Representação sindical

 Isonomia

 Arrecadação fiscal



Contrato de trabalho – Intermitente / 

Curta duração

Curta duração (PL 3342/2015 – Câmara)
Lei nº 6.019/1974 – Trabalho Temporário

Cópia do modelo trabalhista Português que instituiu o contrato de 
trabalho de curta duração para atividades agrícolas e turísticas

Poderão adotar essa nova modalidade precarizante de contrato de 
trabalho 70 atividades laborais

22 setores da indústria, 23 setores do comércio, 8 setores de educação 
e cultura, 7 setores de transporte, 4 setores de comunicação e 

publicidade, 3 setores de agricultura e pecuária, e serviços funerários, 
todos elencados no art. 7º, do Decreto 27.048/1949

O projeto estabelece textualmente não ser possível aplicar os artigos 451 
e 452 da CLT ao contrato de curta duração, uma ofensa ao direito do 

trabalhador frente à insistência do empregador em manter os 
trabalhadores desprotegidos

Multa irrisória de R$ 2.000 para cada trabalhador em situação irregular



Mais ameaças em tramitação...

 Acordo extrajudicial de trabalho (PL 427/2015 

– Câmara);



Impedimento do empregado demitido 

reclamar na Justiça do Trabalho (PL 948/2011 

– e PL 7549/2014 - Câmara)

 Redução da idade para início da atividade 

laboral para 14 anos (PEC 18/2011 – Câmara)



Ameaças ao 

Movimento Sindical e Social

 SIT 19/2016 (Deputado Marco Feliciano - PSC/SP) 
Requerimento de informação para que o TCU 
investigue os recursos utilizados nas manifestações do 
dia 31/03/2016

 PL 4977/2016 (Deputado Alberto Fraga – DEM/DF)  e 
PLS 211/2016 (Senador Ricardo Ferraço – PSDB/ES), 
obriga as entidades sindicais a prestarem contas ao 
TCU

 Criação das CPIs da UNE (não foi instalada) e dos 
Sindicatos (barrada a iniciativa)



Missão da representação 

sindical

Atribuição geral

Lutar por justiça social 

Representar a classe trabalhadora

Atribuições específicas

Organizar e mobilizar

Defender e reivindicar

Negociar e lutar

FORMAÇÃO POLÍTICA



 Anistia

 Retomada da Democracia

 Impeachment de um Presidente

 Eleição de um operário como Presidente da República

 Pedido de retirada do projeto de terceirização FHC – MSC 389/2003

 Representação dos trabalhadores no Sistema “S” – Decretos 5.725, 

5.726, 5.727 e 5.728, todos de 2006

 Veto à emenda 3 - “pejotização” do trabalhador” - na Super Receita -

Lei  nº 11.457/2007

 Regulamentação do trabalho no comércio aos domingos – Lei nº 

11.603/2007

 Legalização das centrais sindicais – Lei nº 11.648/2008

 Participação dos trabalhadores nos conselhos das empresas estatais 

e sociedades de economia mista – Lei nº 12.353/2010

 Instituição de piso salarial para agentes comunitários de saúde e de 

combate às endemias – E.C 63/2010

 Prorrogação, por prazo indeterminado, do Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza - E.C 67/2010 e Lei Complementar nº 

111/2001 

PROTAGONISMO SINDICAL 



 PROTAGONISMO SINDICAL

 Instituição do Sistema Nacional de Cultura e do Vale Cultura para o trabalhador 
– E.C 71/2012 e Lei 12.761/2012

 Regulamentação da profissão de comerciário – Lei 12.790/2013

 Aumento do Fundo de Participação dos Municípios – E.C 84/2013

 Fim do voto secreto na cassação de deputado, senador e veto presidencial 
– E.C 76/2013

 Expropriação e destinação à reforma Agrária e programas de habitação popular 
de terras onde houver plantio de drogas ou  trabalho escravo – E.C 81/2014

 Indenização aos seringueiros que trabalharam na produção de borracha durante 
a Segunda Guerra Mundial – E.C 78/2014

 Igualdade de direitos entre trabalhadores domésticos e urbanos e rurais – E.C 
72/2013

 Participação dos trabalhadores nos Lucros e Resultados – Leis 
10.101/2000 e 12.832/2013



PROTAGONISMO SINDICAL 

Governo Dilma

 Regulamentação do trabalho doméstico – Lei Complementar 150/2105

 Incentivo ao desenvolvimento científico, pesquisa, capacitação científica e 

tecnológica e inovação – E.C 85/2015

 Instituição do Orçamento Impositivo – E.C 86/2015

 Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei 13.146/2015

 Atualização da tabela do IRPF – Lei 13.149/2015

 Política de reajuste do Salário Mínimo (2016 a 2019) - Lei 13.152/2015

 Flexibilização do Fator Previdenciário (85/95) - MP 676

 Envio projeto para ratificar as convenções da OIT 151 (direito de greve 

servidores) e 158 (demissão imotivada)



Desafios do Movimento Sindical

 Unidade de ação via Frente Parlamentar Mista em Defesa dos 
Direitos da Classe Trabalhadora e Comitê em Defesa das 

Empresas Públicas

 Defesa do papel do movimento sindical e social em 
contraponto às confederações patronais

 Diálogo permanentemente  com a base sindical e a sociedade

 Acompanhamento das atividades do Congresso Nacional 
(apoio e filiação ao DIAP, ao Dieese e jornalistas 

independentes)

 Atuação junto à base eleitoral dos parlamentares 
(participação ativa nas eleições municipais de 2016)



alysson@diap.org.br

alyssondiap@gmail.com

Acesse nosso site: www.diap.org.br

OBRIGADO

http://www.diap.org.br/

